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			Para o professor Wilson Cano,


			mestre que guiou meus primeiros passos na economia


			(In memoriam)


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Este livro reúne alguns trabalhos escritos em diferentes momentos de minha vida, nem todos publicados. O primeiro – “Tributação e fisco brasileiro na República” – foi elaborado entre agosto e novembro de 2009 no âmbito do Convênio IPEA/CEPAL. Como tal, foi publicado originalmente como texto para discussão do IPEA em 2010, e, depois, com algumas modificações, publicado também, total ou parcialmente, como capítulo de mais três livros editados por essa instituição.1 Para este livro, o trabalho foi revisto, ampliado e a ele incorporada a análise da política econômica e fiscal do primeiro mandato do Governo Dilma Rousseff (2011-2014), já que a versão original se encerrava em 2009.


			O segundo – “Teorias da federação e a evolução do federalismo fiscal no Brasil (1889-2014)” – foi escrito no ano de 2007 e deveria ser o último capítulo de meu livro Economia e política das finanças públicas no Brasil: um guia de leitura, publicado pela Editora Hucitec em 2009. Por sugestão do editor, terminou sendo retirado da publicação para evitar que esta ultrapassasse quinhentas páginas, o que poderia desestimular leitores potenciais. Terminou sendo publicado em 2007, apenas como texto para discussão da Escola de Governo da Fundação João Pinheiro (onde lecionava, à época), de divulgação restrita. Assim como ocorreu com o primeiro trabalho, foi revisto, ampliado e atualizado até 2014.


			O terceiro – “Um olhar para o futuro: a necessidade e os caminhos de uma reforma tributária” – foi escrito para esta publicação. Nele se procura fazer um balanço dos problemas do sistema tributário brasileiro na Grande Recessão de 2014-2016 e apontar os caminhos que deveriam ser percorridos para sua reforma, visando recuperá-lo como instrumento manejado pelo Estado para os objetivos do crescimento econômico, da redução das desigualdades de renda e para o fortalecimento da federação.


			O que une estes trabalhos é, principalmente, o método de análise. Tanto as estruturas tributárias, assim como os tipos de federalismo que predominam em cada etapa de desenvolvimento do País, são analisados a partir de uma perspectiva histórica que considera tanto o papel do Estado na sua determinação quanto o padrão de acumulação dominante e a correlação das forças sociais e políticas atuantes no sistema. Sua compreensão não repousa, assim, na análise de estruturas despidas de influências e determinações econômicas, sociais e políticas, mas é justamente nessas que se procura entender como se formaram e também as dificuldades e resistências que se colocam para sua reforma e mudança.


			Esse método considera ainda a influência do pensamento econômico na orientação das reformas realizadas nas estruturas tributárias, bem como estas costumam ser afetadas por problemas conjunturais. Guiadas por visões distintas sobre o papel do Estado e da tributação na economia e geralmente apoiadas em princípios abstratos a respeito destes temas, nem sempre as recomendações de reformas que nascem dos paradigmas teóricos dominantes em cada contexto histórico são favoráveis para a economia e a sociedade como um todo, não raro escondendo a defesa de interesses das classes sociais mais poderosas que determinam a direção e as tendências políticas do próprio Estado.


			Com este livro, acredito que completo o projeto a que me propus desenvolver desde o longínquo ano de 1978, quando elaborei minha dissertação de mestrado sobre a reforma tributária de 1966,2 empregando o mesmo método. Embora tenha continuado a seguir por esse caminho em trabalhos posteriormente desenvolvidos,3 faltava-me melhor desenvolver seu arcabouço teórico e avaliar sua consistência por meio de uma análise histórica de mais longo prazo. Quanto ao primeiro caso – o arcabouço teórico –, no livro já mencionado (Economia e políticas das finanças públicas), procurei dar fundamentação ao método empregado. Quanto ao segundo, a averiguação de sua consistência através da análise da evolução histórica tanto da estrutura tributária quanto do federalismo brasileiro constitui o cerne deste livro. Se me desincumbi bem ou não desse projeto, cabe ao leitor dar a palavra final.


			O apoio financeiro da Federação Nacional do Fisco Estadual e Distrital (FENAFISCO), por meio de seu presidente, Charles Alcântara, e do Sindicato dos Químicos de São Paulo, presidido por Hélio Rodrigues de Andrade, foi fundamental para tornar possível esta publicação. Da mesma forma, o agradecimento deve ser estendido para o professor e amigo Eduardo Fagnani, da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), que trabalhou incansavelmente para torná-la realidade.


			Fabrício Augusto de Oliveira


			


			

				

					1 São eles: 1) IPEA. Estado, instituições e democracia: República. Brasília: IPEA, 2010, vol. 3. (Série Eixos Estratégicos do Desenvolvimento Brasileiro, Livro 9); 2) CASTRO, Jorge Abrahão; SANTOS, Claudio Hamilton Matos; RIBEIRO, José Aparecido Carlos (orgs.). Tributação e equidade no Brasil: um registro da reflexão do IPEA no biênio 2008-2009. Brasília: IPEA, 2010; 3) CARDOSO Jr., José Celso; BERCOVICI, Gilberto (orgs.). República, democracia e desenvolvimento: contribuições ao Estado brasileiro contemporâneo. Brasília: IPEA, 2013, vol. 10.


				


				

					2 OLIVEIRA Fabrício Augusto. A reforma tributária de 1966 e a acumulação de capital no Brasil. 2. ed. Belo Horizonte: Oficina de Livros, 1991.


				


				

					3 Ver, por exemplo: OLIVEIRA, Fabrício Augusto. Autoritarismo e crise fiscal no Brasil: 1964-1984. São Paulo: Hucitec, 1995; e OLIVEIRA, Fabrício Augusto. Crise, reforma e desordem do sistema tributário nacional. Campinas: Editora da Unicamp, 1995.


				


			


		




		

			PARTE I


			TRIBUTAÇÃO E FISCO BRASILEIRO NA REPÚBLICA: (1889-2014)


		




		

			INTRODUÇÃO


			Esta parte é dedicada à análise da evolução da estrutura tributária e da constituição e organização do fisco brasileiro ao longo do período que vai de 1889 até 2014. Seu objetivo, de um lado, é o de identificar as funções atribuídas ao Estado, à política fiscal e à tributação, bem como as forças que influenciam e determinam o formato das estruturas tributárias, as quais terminam viabilizando ou cerceando o cumprimento desse papel, assim como as mudanças necessárias tanto para sua modernização quanto para seu manejo como instrumento proativo de política econômica. De outro lado, o objetivo desta parte é o de compreender como o aparelho fiscal evoluiu em meio a essas mudanças, propiciando ao Estado, por meio da cobrança de tributos, condições mais ou menos favoráveis para o desempenho de suas funções.


			No tocante às estruturas tributárias, a hipótese que permeia a análise é a de que estas só podem ser compreendidas numa perspectiva histórica que contemple os seus principais determinantes aqui considerados: o padrão de acumulação e o estágio de desenvolvimento atingido por um determinado país; o papel que o Estado desempenha em sua vida econômica e social; e a correlação das forças sociais e políticas atuantes no sistema. Em países federativos, inclui-se, ainda, o que se manifesta nas inevitáveis disputas por recursos travadas entre os entes que compõem a federação.4 Influências conjunturais nessas estruturas, embora relevantes em determinados contextos e períodos, não costumam ser decisivas para modificar substancialmente seu formato.


			O método aqui empregado não considera, portanto, a tributação apenas como resultado de uma vontade do Estado, visando atender suas necessidades de recursos, independente de seus condicionantes econômicos e políticos. Ele segue, assim, o mesmo caminho trilhado no primeiro trabalho que desenvolvemos sobre o tema no final da década de 1970, editado sob o título A reforma tributária de 1966 e a acumulação de capital no Brasil e complementado, em termos teóricos, no livro Economia e política das finanças públicas: um guia de leitura, cuja primeira edição foi lançada em 2009. Nesses trabalhos, as estruturas tributárias são compreendidas em uma perspectiva histórica, influenciada e condicionada pelos determinantes acima relacionados – o nível de desenvolvimento, o papel do Estado e a correlação das forças políticas -, e, em países federativos, pela forma como este se organiza e distribui as receitas e encargos entre os entes que o compõem.


			Isso significa que o imposto não é considerado apenas como um instrumento de arrecadação que pode ser cobrado pelo Estado de forma independente do contexto histórico, com aquele decidindo, por motu proprio, a melhor forma de fazê-lo. Contrariamente, consideramos que as estruturas econômicas determinam os tipos mais viáveis dos impostos a serem cobrados em cada etapa do  processo de desenvolvimento econômico – impostos diretos, indiretos ou ambos, ou se incidentes sobre as exportações, importações, consumo ou renda – e que as decisões do Estado, pelo fato de os impostos representarem ônus monetário direto para quem os paga, são influenciadas na sua definição pelo jogo ou correlação das forças políticas representadas em seu aparelho.


			Em cada contexto histórico, a influência desses determinantes sobre as estruturas tributárias se revela com maior ou menor força.5 Em economias altamente dependentes das exportações (agroexportadoras, por exemplo), que não contam com o vigor da produção de bens voltados para o mercado interno e apresentam reduzidos níveis de renda per capita, insuficiente para financiar o Estado, não restam alternativas para a tributação a não ser a de dar maior ênfase às atividades do comércio exterior. À medida que a economia se desenvolve, colocando em marcha o processo de industrialização, expandindo o mercado de trabalho e constituindo o mercado interno, as bases da tributação se ampliam, deslocando-se para os impostos indiretos cobrados sobre o consumo da população e a produção. À medida que cresce o nível de renda, essa também passa a se viabilizar como base relevante da tributação, sendo as bases da produção os fatores determinantes mais preponderantes. Economias desenvolvidas, em que as bases econômicas já se diversificaram o suficiente para que se possa optar pelo mix de impostos sobre o consumo, o patrimônio e a renda, ou entre o conjunto de impostos diretos e indiretos, a correlação das forças políticas e sociais adquire maior influência na definição dessas estruturas.


			Por trás de tudo isso, não se pode desconsiderar a influência do pensamento econômico sobre o papel que o Estado desempenha na ordem econômica e social, nem o que é conferido, como decorrência dessa visão, à política fiscal, pois é o primeiro que vai definir tanto o campo de atuação do segundo – portanto, a sua necessidade de recursos ou o tamanho da carga tributária – como também as funções precípuas e os limites da tributação e dessa política.


			Nessa perspectiva, enquanto o pensamento clássico e neoclássico cerceou consideravelmente as ações do Estado, por considerá-las nocivas para o sistema econômico, e limitou a função da política fiscal e da tributação a objetivos arrecadatórios e ao equilíbrio fiscal, o pensamento keynesiano deu um novo status para essa instituição e instrumentos, transformando-os em veículos importantes para sustentar o sistema econômico, enfrentar suas crises e atenuar suas flutuações cíclicas, o que se refletiu sobre suas estruturas e formas de atuação. Da mesma maneira, com a crise das ideias keynesiana, na década de 1980, e a transformação do capitalismo na etapa mais recente de seu desenvolvimento, retornaram as propostas de maiores restrições ao Estado, à política fiscal e à tributação. Como decorrência, negou-se novamente ao Estado a função de promover políticas de desenvolvimento econômico e social, sendo-lhe atribuída apenas a de garantir, por meio de uma gestão fiscal responsável, as condições requeridas, nessa nova perspectiva teórica, para a estabilidade macroeconômica.


			Isso significa que a tributação não deveria se preocupar com políticas redistributivas e nem provocar prejuízos para a competitividade da produção na economia globalizada, deslocando suas bases de incidência da produção, dos investimentos e da riqueza para os fatores de menor mobilidade espacial – consumo, trabalhadores menos qualificados, propriedade imobiliária etc. –, e nem a política fiscal  ser conduzida de forma a despertar desconfiança nos agentes econômicos sobre a capacidade de o governo não cumprir seus compromissos financeiros e manter estabilizada a relação dívida/PIB em patamares confiáveis. Foi esse o caminho percorrido pelas reformas que passaram a ser realizadas nesse campo, a partir dessa época, por diversos países do mundo capitalista, guiadas pelo compromisso com as questões da competitividade e da sustentabilidade da dívida pública, um ideário que se disseminou para o restante do mundo e contou com a maior adesão dos países periféricos.


			Na análise que se realiza sobre o caso brasileiro, pode-se confirmar ser esse o percurso feito pelo Estado e pelo sistema tributário, com a estrutura deste também sendo condicionada tanto pela natureza de suas bases econômicas quanto pelo arranjo federativo estabelecido em cada um dos períodos analisados. De um Estado de cunho liberal até 1930 – com limitada intervenção na atividade econômica e reduzida carga tributária gerada predominantemente por impostos sobre o comércio exterior –, evoluiu-se, nos períodos seguintes, quando as ideias keynesianas e cepalinas ganharam força, para a condição de um Estado desenvolvimentista, o qual, no entanto, teve de lançar mão de outras fontes de financiamento para desempenhar seu papel.


			Com efeito, apesar da expansão das atividades produtivas internas, essas não eram suficientes para dotar o Estado de recursos para suas ações. Tampouco reformas de profundidade em sua estrutura se mostraram viáveis, dado o pacto político do Estado de Compromisso, que sustentou suas ações até o final da década de 1950. Tais reformas só foram efetivamente realizadas na década seguinte, quando o sistema foi, finalmente, ajustado para dar condições ao Estado tanto de desempenhar seu papel quanto para transformá-lo num instrumento efetivo de política econômica.


			Já na década de 1990, sob a influência das transformações conhecidas pelo capitalismo com o processo de globalização – financeira, de produtos e de investimentos – e do novo paradigma teórico que deu outro status para a atuação do Estado, da política fiscal e da tributação, as reformas necessárias para o sistema tributário ajustar-se ao novo quadro têm sido obstadas principalmente pela precedência que tem, nesse ideário, o compromisso com o ajuste fiscal para garantir a sustentabilidade da dívida.


			Isso é importante para se compreender duas características importantes da estrutura tributária brasileira na atualidade. A primeira diz respeito ao fato de ter sido o sistema transformado, a partir da década de 1990, em um instrumento voltado para a produção de elevados e crescentes superávits primários, esterilizando parte expressiva dos recursos públicos para o pagamento dos juros da dívida, visando manter estabilizada a relação dívida/PIB. Como decorrência, estreitou-se seu espaço como instrumento de política econômica e social, conduzindo a uma profunda degenerescência de sua estrutura.


			A segunda característica diz respeito ao fato de em nenhum momento ter-se avançado, muito em virtude desse seu novo papel, na correção de suas principais distorções, as quais se ampliaram consideravelmente após a Constituição de 1988, na medida em que sua reforma poderia provocar perda de receitas para o Estado e, com isso, inviabilizar o sistema como instrumento produtor de superávits primários. Ao mesmo tempo, nenhum governo democrático pós-Constituição de 1988, seja de esquerda, direita ou centro, até os dias atuais, se dispôs a estender a cobrança de impostos tanto para o capital como para as camadas mais ricas da população, por considerá-la um pecado capital, como se verá mais detidamente na parte final dessa primeira parte do trabalho.


			Uma análise da evolução do fisco brasileiro ao longo de todo o período considerado é também contemplada nessa análise, procurando-se mostrar que apenas quando se realiza uma reforma mais profunda do sistema tributário, na década de 1960, e o Estado vê suas bases de financiamento fortalecidas, é que se começa a avançar na efetiva constituição de suas estruturas – com o aumento do quadro de pessoal, a criação de instrumentos de controle dos contribuintes em geral, a integração sistêmica de suas unidades de fiscalização e de arrecadação e a criação da Secretaria da Receita Federal em 1968. Esse processo se acentuará nas décadas seguintes com a revolução ocorrida nos sistemas de informação, que abrirá novos caminhos para o aprimoramento dessa estrutura, e com a unificação do fisco, em 2008, ao se operar a união da Receita Federal e do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) numa única estrutura que passou a ser denominada Super-Receita. O processo se completará com uma expressiva modernização dos fiscos estaduais e municipais, bem como com as instituições envolvidas nas questões fiscais, casos, por exemplo, dos Tribunais de Contas e do Ministério Público.


			


			

				

					4 Uma exposição mais aprofundada desse método de análise sobre os determinantes das estruturas tributárias se encontra em meu trabalho, mais especificamente no capítulo IV: OLIVEIRA, Fabrício Augusto. Economia e política das finanças públicas no Brasil: um guia de leitura. São Paulo: Editora Hucitec, 2009.


				


				

					5 Com algumas mudanças substantivas em relação aos seus determinantes, adota-se o método de Hinrich, que realizou uma esplêndida análise da evolução das estruturas tributárias durante o desenvolvimento para um conjunto de países nas várias etapas desse processo: HINRICH, Harley. Teoria geral da mudança tributária durante o desenvolvimento econômico. Rio de Janeiro: Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal, 1972. Para uma análise mais completa e detalhada desse método e também para a sua crítica, conferir: OLIVEIRA, Fabrício Augusto. Economia e política das finanças públicas no Brasil: um guia de leitura. São Paulo: Editora Hucitec, 2009.


				


			


		




		

			CAPÍTULO I


			ECONOMIA AGROEXPORTADORA, ESTADO OLIGÁRQUICO E FEDERAÇÃO: 1889-1930


			1.	A Constituição de 1891 e a nova moldura tributária


			O grande tema debatido no processo de elaboração da Constituição de 1891, no campo fiscal, foi o da partilha de receitas entre os entes que passaram a integrar a recém-criada federação em 1889, o que é compreensível. Afinal, nessa Constituição – que formalizaria a ruptura com o período imperial e inauguraria o regime republicano –, o mais importante era, de fato, a definição de uma estrutura de distribuição de competências fiscais entre a União e os estados, em substituição à vigente no período anterior e medida indispensável para cimentar a nova forma de organização política do Estado brasileiro. Entre as posições extremadas que se manifestaram na elaboração da Constituição, fossem em favor da União ou dos estados, terminou prevalecendo o bom senso. No final, terminou aprovada uma estrutura de maior equilíbrio nessa repartição, necessária para garantir e resguardar a força da nova federação.


			Não houve, ali, grandes preocupações com o efeito dos tributos sobre o contribuinte ou a economia, nem com a exploração de novas bases da tributação. Não poderia ser diferente: apesar das importantes transformações “estruturais” que o País vinha conhecendo nas últimas décadas do século XIX – com o avanço da produção cafeeira, o fim da escravatura, a entrada maciça de imigrantes que a ela se seguiu, a ampliação do trabalho assalariado e o progressivo aumento de sua participação nos fluxos comerciais e financeiros da economia internacional –, o fato é que tais transformações se encontravam em estágio incipiente, sem ainda terem produzido alterações relevantes em suas bases produtivas, cujas características eram, essencialmente, as de uma economia agroexportadora. Não havia, como decorrência, condições para se realizarem deslocamentos importantes nas bases da tributação, nem para permitir, ao Estado Central, ampliar suas fontes de arrecadação ou mesmo para se abrir mão de tributos que não tinham muito bem definido seu fato gerador.


			Não surpreende, assim, que a nova estrutura de tributos aprovada pouco se distanciasse da vigente em períodos anteriores. Apesar do equilíbrio que se buscou ao garantir uma melhor distribuição das competências entre a União e os estados, seus resultados não foram favoráveis para assegurar a harmonia federativa. Um exame dessa nova estrutura, contida no Quadro I.1, é importante para ajudar a entender melhor essas questões.


			Quadro I.1


			Constituição de 1891: distribuição das competências tributárias, por unidades da federação


			

			União


			•	Sobre a importação de procedência estrangeira;


			•	Direitos de entrada, saída e estada de navios, sendo livre o comércio de cabotagem às mercadorias nacionais, bem como às estrangeiras que já tenham pago imposto de importação;


			•	Taxas de selo;


			•	Taxas de correios e telégrafos federais;


			•	Outros tributos, cumulativamente ou não, desde que não contrariem a discriminação de rendas previstas na Constituição.


			Estados


			•	Sobre a exportação de mercadorias de sua própria produção;


			•	Sobre imóveis rurais e urbanos;


			•	Sobre a transmissão de propriedade;


			•	Sobre as indústrias e profissões.


			•	Taxas de selo quanto aos atos emanados de seus respectivos governos e negócios de sua economia;


			•	Contribuições concernentes aos seus telégrafos e correios;


			•	Outros tributos, cumulativamente ou não, desde que não contrariem a discriminação de rendas previstas na Constituição.


			Municípios


			•	Atribuição de competências a cargo dos Estados.


			


			Fonte: Baleeiro, Aliomar. Constituições brasileiras: 1891. Brasília: Senado Federal e Ministério da Ciências e Tecnologia, Centro de Estudos Estratégicos, 2001.


			Como observou Varsano a respeito dessa nova estrutura,


			[a] República brasileira herdou do Império boa parte da estrutura tributária que esteve em vigor até a década de 30. Sendo a economia eminentemente agrícola e extremamente aberta, a principal fonte de receitas públicas durante o Império era o comércio exterior, particularmente o imposto de importação que, em alguns exercícios, chegou a corresponder a cerca de 2/3 da receita pública.6


			Comparada, no entanto, à que vigorava no último ano do Império, a nova estrutura se apresentava bem mais enxuta: dela, foram excluídos vários impostos que integravam o orçamento federal de 1889, como os impostos de armazenagem, de faróis, de docas e de transportes e os incidentes sobre os subsídios e vencimentos recebidos dos cofres públicos e também sobre os dividendos distribuídos pelas Sociedades Anônimas; igualmente, eliminaram-se alguns impostos de competência das províncias de então, como os dízimos de gêneros alimentícios, subsídio literário, taxa de viação em estradas provinciais, entre outros.


			Foram mantidos, por sua vez, tributos criados durante o período colonial, mas que tiveram sua base de incidência ampliada, como a Taxa de Selo (Alvará de 17/06/1809) ou de Indústrias e Profissões (fusão de impostos incidentes sobre lojas, casas de leilões e modas e sobre despa­chantes e corretores), assim como os impostos sobre o patrimônio e a transmissão de propriedade, cobrados ou pelo Poder Central ou pelas províncias (sisas dos bens de raiz, décima dos legados e heranças, décima dos rendimentos dos prédios urbanos, transmissão de propriedade). Além desses, preservaram-se, com nomenclatura modificada, os principais impostos do Estado: o de importação, que os estados pleitearam inicialmente, e o de exportação (ex-Direitos de Entradas e Saídas, vigentes nos períodos colonial e imperial).


			É interessante notar ter-se aberto mão, nessa estrutura, da instituição de impostos que, além de já estarem sendo cobrados há algum tempo, transformar-se-iam nas mais importantes fontes de receita para os cofres públicos, à medida que o País avançou no processo de industrialização da economia: o Imposto sobre o Consumo, anteriormente cobrado sob a forma dos dízimos sobre as mercadorias em geral (pescado, gado, embarcações, azeite, tabaco etc.) e posteriormente, já com essa denominação, sobre mercadorias específicas (sal, fumo, rapé); e o Imposto de Renda, cobrado na forma de impostos sobre alguns rendimentos, como os de “Novos e Velhos Direitos” e posteriormente como “Subsídios e Vencimentos”.


			Tanto no caso do Imposto de Consumo como no do Imposto de Renda, tal posição parecia decorrer da opinião – não consensual – de que sobre esses fatos geradores já incidia o Imposto sobre Indústrias e Profissões, que havia sido estendido, desde 1867, para toda e qualquer atividade industrial ou profissional. Isso também ocorria com o Imposto do Selo, que, além de cobrado, na sua origem, sobre quaisquer títulos, folhas de livros, papéis forenses e comerciais, passou – com as mudanças feitas no sistema tributário entre 1865-1870 para garantir financiamento para a Guerra do Paraguai – a atingir, pelo sistema de estampilhas, todos os atos e transações em que o capital viesse a se manifestar, sob a forma de valores e somas, de transmissão de uso e gozo de propriedade.


			De qualquer forma, não se pode ignorar o fato de que, no período de elaboração e aprovação da nova Constituição, eram fortes os ventos liberais que sopravam em volta do mundo, e que o paradigma teórico dominante preconizava papéis bem restritos para o Estado, limitando, consequentemente, o volume de recursos que este poderia extrair do setor privado para cumprir suas tarefas, sob pena de provocar prejuízos para o sistema produtivo. Além disso, também a lembrança, então ainda viva, e a fadiga da sociedade em relação aos impostos escorchantes e muitas vezes irracionais cobrados tanto na Colônia quanto no Império, podem ter concorrido para influenciar os trabalhos dos constituintes na definição dessa estrutura. De qualquer modo, a autonomia concedida à União para criar novos tributos, cumulativamente ou não, desde que não contrariasse a discriminação de rendas prevista no texto constitucional, garantiria que novos impostos poderiam ser instituídos a qualquer tempo.


			Com o papel do Estado liberal restrito a poucas atividades, não deve causar estranheza o fato de se ter circunscrito suas receitas principalmente às derivadas do comércio exterior (atividades de importação e exportação), o motor dinâmico da economia à época, com poucos outros impostos incidindo sobre as atividades internas, cujos mercados de trabalho, renda e produto) encontravam-se em fase incipiente de formação.


			De fato, no final do século XIX, enquanto a agricultura respondia por algo em torno de 40% do PIB, a participação das exportações alcançava mais de 20% na sua geração, garantindo divisas para o País cobrir suas necessidades de importações de bens e serviços. Os impostos que incidiam sobre as importações representavam mais de 60% das receitas do Império. Nesse contexto histórico e teórico, a função da tributação consistia precipuamente em prover o governo de recursos destinados para desempenhar suas limitadas atividades, inexistindo seu manejo como instrumento de política econômica voltado para outros objetivos.


			Do ponto de vista da discriminação de receitas para os estados, a Constituição de 1891 destinou-lhes: (i) o imposto de exportação, que o seu projeto original propunha ser extinto em 1898, devido às suas implicações negativas para a concorrência da produção nacional no mercado externo, tendo sua alíquota sido limitada, por essa razão, a 30%; (ii) os impostos sobre o patrimônio (imóveis rurais e urbanos e sobre a transmissão de propriedade), que já eram, em geral, cobrados pelas províncias; e (iii) os impostos sobre as atividades de suas economias (Indústria e Profissões e Taxa de Selo).


			Nessa estrutura, além da superposição de alguns tributos também cobrados pela União (Selo, Loterias), a autonomia concedida aos estados, à semelhança do que ocorrera com a União, para criar novos tributos não discriminados no texto constitucional, cumula­tivamente ou não, deixou uma importante porta aberta para a ampliação de suas receitas, desde que necessário, com o risco, entretanto, de se instabilizar o sistema como resultado desse poder concorrente. Além disso, ao não discriminar receita para os municípios, atribuindo tal responsabilidade aos estados, reforçaram-se as fontes dessa instabilidade pelas disputas de bases tributárias que poderiam ocorrer entre esses níveis de governo.


			Do ponto de vista do equilíbrio federativo, no entanto, apesar de se ter concedido autonomia aos estados não somente no campo das competências tributárias como também em outras diversas áreas (política, financeira, administrativa, trabalhista), não se teve, na elaboração da Constituição, preocupação em estabelecer mecanismos de redistribuição de receitas para compensar ou pelo menos atenuar as desigualdades econômicas e tributárias entre eles existentes.


			Como a atividade produtiva se concentrava predominantemente na região Sudeste à época, notadamente em São Paulo e Minas Gerais e, em menor escala, no Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, enquanto o poder central se encontrava enfraquecido financeiramente e dominado pelas oligarquias desses estados, eram estas que definiam, em seu benefício, as principais medidas de política econômica. Nesse quadro, o Governo central não dispunha de condições para adotar medidas voltadas para esse objetivo. Isso também não era recomendado pelo pensamento dominante sobre o papel do Estado e da tributação. Com isso, a nova federação transformou-se, na prática, numa “federação para poucos” e o sistema tributário, em uma caixa de ressonância desses conflitos, preservando e ampliando suas distorções.


			2.	Crises, déficits públicos e mudanças tributárias: a criação e o pequeno avanço dos impostos internos


			Até 1930, tendo como motor dinâmico da economia a atividade agroexportadora, o Brasil – altamente dependente do comércio exterior tanto para a geração de renda e a realização dos lucros do sistema como para suprir o Estado dos recursos necessários para o cumprimento de suas funções – viu seus ciclos econômicos oscilarem ao sabor de dois tipos de choques externos, além dos internos: os decorrentes das periódicas flutuações da oferta e dos preços do café, o principal produto de exportação; e os que tinham origem nas perturbações da economia internacional e afetavam a demanda dos países centrais.7 Independentemente de sua origem, esses choques implicavam para o País menores níveis de produção, exportações, importações, emprego, renda e, consequentemente, menor arrecadação.


			Em decorrência disso, após uma década de estagnação que se seguiu à instauração do regime republicano, o País conseguiu, entre 1901 e 1930, registrar taxas de crescimento do PIB superiores a 5% em apenas treze dos anos desse período, taxas rapidamente sucedidas por movimentos de redução ou contração do produto. Na primeira metade da década de 1900, após o crescimento espetacular de 14,3% em 1901, seguiram-se anos de baixa expansão do PIB até 1905, devido à política monetária altamente restritiva implementada pela administração anterior (Campos Sales/Joaquim Murtinho), inibidora dos ganhos que começavam a ser colhidos com o crescimento das exportações de borracha e com a vinda de investimentos europeus para a periferia.


			No ciclo que perdurou até 1913, quando o abrandamento da política monetária propiciou melhor aproveitamento das favoráveis condições externas, a Primeira Grande Guerra Mundial (1914-1918) paralisou os mercados dos países centrais e a economia internacional. As políticas restritivas implementadas por alguns países centrais às voltas com fortes pressões inflacionárias e hiperinflacionárias, somadas, mais tarde, à grande crise mundial de 1929/1930, encarregaram-se de enfraquecer e abortar a recuperação iniciada em 1919 e que havia avançado pela primeira metade da década de 1920.8


			Não surpreende, assim, que as contas do governo federal tenham se mostrado permanentemente deficitárias, à exceção de alguns poucos anos até 1907, e sua dívida tenha crescido consideravelmente, mesmo com a separação entre a Igreja e o Estado estabelecida na Constituição, o que, tudo indicava, deveria contribuir para a redução dos gastos públicos.9 Isso se explica por algumas razões: (i) as acentuadas reduções e contrações da atividade econômica nesse período prejudicaram as receitas públicas, tendo a carga tributária bruta da economia, depois de ter atingido a média de 12,5% do PIB entre 1900-1905, despencado para cerca de pouco mais de 7% entre 1916-1925 e fechado a década de 1930 próxima a 9%, o que obrigou o governo a lançar mão de um crescente endividamento para financiar seus desequilíbrios; (ii) liberal na aparência e intervencionista na prática, o Estado brasileiro realizaria inúmeras operações de salvamento do setor cafeeiro nos períodos de crise, visando sustentar seus preços no mercado internacional e proteger os níveis de renda dos exportadores, o que aumentou expressivamente seus gastos, no conhecido processo de socialização das perdas; e (iii) como boa parte da dívida pública era de origem externa, as políticas de desvalorização da moeda nacional implementadas para proteger e favorecer o setor exportador implicavam aumento de seus encargos financeiros e, consequentemente, de seu desequilíbrio fiscal.10


			Diante desse quadro, com os impostos sobre o comércio exterior prejudicados, o governo começou gradativamente a explorar os impostos internos para fortalecer suas receitas, embora as mudanças introduzidas no sistema não tenham encontrado terreno fértil para produzir resultados satisfatórios que permitissem o equacionamento dos desequilíbrios em suas contas, dada a ainda pequena dimensão do mercado de consumo interno e dos baixos níveis de renda do País.


			Ainda no ano de 1891, valendo-se da autonomia que lhe foi concedida pela Constituição de criar novos impostos, desde que nela não discriminados, o governo instituiria, com a Lei n. 25, de 30 de dezembro, o Imposto de Consumo (IC), bem como os critérios de sua incidência, para os artigos de fumo. A partir daí, sua base foi sendo gradativamente alargada, a ela sendo incorporados novos produtos, como bebidas (1895), fósforos (1897), vinhos estrangeiros (1904), café torrado (1906), louças e vidros (1914), pilhas elétricas (1918), até ter estendida sua incidência para praticamente todo o universo de produtos na década de 1930.11


			Da mesma forma, no Governo Campos Sales (1898-1902), quando várias medidas na área fiscal foram adotadas para conter os déficits públicos e viabilizar o programa de estabilização implementado à época, o Imposto do Selo foi aumentado. Numa medida inovadora, o governo determinou o uso de estampilhas nos produtos transacionados, para a União dispor de maior controle sobre a circulação de mercadorias no País. Tal iniciativa valeu a Campos Sales o apelido de “Campos Selo”, bem de acordo com a ironia com que a população costuma premiar os governantes que adotam medidas que oneram seu orçamento.12


			 	Em 1922, o Imposto de Renda (IR), que havia sido descartado nos trabalhos de elaboração da nova Constituição pelo seu aparente caráter concorrencial com o Imposto sobre Indústrias e Profissões, seria, finalmente, criado pela Lei n. 4.625, de 31 de dezembro. Cobrado desde 1843 sobre os vencimentos recebidos dos cofres públicos, com alíquotas progressivas que variavam de 2% a 10% (Lei n. 317, de 21 de outubro de 1843) e posteriormente reduzidas à alíquota única de 3% (Lei n. 1.507, de 16 de setembro de 1867), esse imposto tivera sua incidência estendida, em 1867, também para os dividendos distribuídos pelas Sociedades Anônimas, à razão de 1,5%.


			Não tendo integrado a estrutura tributária aprovada na Constituição, nem por isso deixou de ir ampliando gradativamente seu campo de incidência, especialmente à medida que aumentava a necessidade de recursos por parte do Estado. Estudo da Comissão de Reforma do Ministério da Fazenda de 196613 aponta que, em 1917, já era possível detectar seu gravame sobre as “hipotecas”; em 1920, sobre o “lucro líquido das atividades fabris”; em 1921, sobre o “lucro líquido do comércio”; e, em 1922, sobre o “lucro líquido das profissões liberais”. Sua cobrança foi estendida para os rendimentos de todas as pessoas físicas e jurídicas do País, estabelecendo-se, com a sua regulamentação, em 1923, alíquotas progressivas que variavam de 0,5% a 8%, sem diferenciar, porém, os rendimentos do capital e do trabalho.


			Apesar da correção feita nessa sistemática de incidência do imposto em 1925 (Lei n. 4.984, de 21 de dezembro de 1925), quando os rendimentos foram divididos em cinco categorias e foram estabelecidas alíquotas proporcionais de acordo com a sua natureza e complementadas por uma tabela progressiva variante entre 0,5% e 10%, porcentagens incidentes sobre o conjunto dos rendimentos ou sobre a renda global, sua arrecadação continuaria inexpressiva por um bom tempo. Isso se devia, mais do que à incipiência das atividades econômicas internas e dos mercados urbanos, ao fato de se ter isentado, desde a sua criação, os rendimentos auferidos pela atividade agropecuária – o setor líder do crescimento à época –, o que poderia dar maior contribuição enquanto fonte de receita para o Estado. Somem-se a isso os descontos, que alcançavam até 75% do imposto devido, concedidos para os contribuintes que efetuassem seu pagamento dentro do prazo previsto para o recolhimento.


			Ainda no ano de 1922, seria criado o Imposto sobre Vendas Mercantis (IVM) por meio da Lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, que passaria a ser cobrado em 1923. Trata-se de um precursor do Imposto sobre Vendas e Consignações (IVC), de 1934, e do atual Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Tendo sua competência sido atribuída à União, o IVM foi criado mais para atender às solicitações dos comerciantes do País, em especial os do Rio de Janeiro. Estes, sentindo-se desprotegidos pelo fato de as faturas emitidas terem perdido as características de um título de crédito – fator de proteção perante os compradores, desde que por eles assinadas – com o disciplinamento das notas promissórias e letras de câmbio, pressionaram o governo para a criação de um título que, legitimado, além de constituir garantia de seu crédito, facilitaria seu desconto nos bancos. Esse título surgiu na forma de duplicata de fatura e, em troca, os comerciantes concordaram com a criação de um imposto geral incidente sobre as vendas realizadas à vista ou a prazo, à alíquota inicial de 0,25%.14 Com uma base restrita de incidência, esse imposto só ganharia relevância depois de 1934, quando passaria a ser cobrado sobre as “vendas e consignações” de produtos em geral, inclusive agrícolas.


			Apesar dessas mudanças na estrutura tributária, nem a carga tributária se elevou expressivamente, nem o Estado reduziu, de forma importante, sua dependência dos impostos externos, assim como os impostos diretos pouco viram avançar sua participação na arrecadação. Como mostra a Tabela I.1, no final da década, a carga tributária, que havia atingido o nível de pouco mais de 7% do PIB no período 1916-1925, situou-se pouco acima de 9% em 1929, com os impostos indiretos respondendo por 86% da arrecadação e os impostos diretos por apenas 14%. Trata-se de um nível ainda distante dos que haviam sido atingidos até o início da Primeira Guerra Mundial – em 1905 e 1907, a carga tributária situou-se em torno de 15% do PIB –, período em que era ainda mais expressiva a participação da tributação indireta na geração de receita. Considerando apenas a receita da União, é possível constatar, na Tabela I.2, que o Imposto de Renda responderia, em 1929, por apenas 4,5% do total arrecadado, cabendo 80% apenas aos Impostos de Importação e de Consumo.


			Tabela I.1


			Carga tributária bruta e sua distribuição entre impostos diretos e indiretos (em % do PIB)
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			Fonte: IBGE. Estatísticas do século XX. Rio de Janeiro: IBGE, 2006.


			Elaborado pelo autor.


			Tabela I.2


			Composição da arrecadação federal (em %)
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							1924
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							1926
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							1930
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							51,9


							56,0


							47,8


							53,5


							55,2


							54,8


							50,2
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							27,3


							24,2


							30,1
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			Fonte: DIREÇÃO-GERAL DA FAZENDA NACIONAL/Ministério da Fazenda. Assessoria de Estudos, Programação e Avaliação. 78 anos de Receita Federal: 1890-1967. Rio de Janeiro: DGNF/MF, 1968. In: OLIVEIRA, Fabrício Augusto. A reforma tributária de 1966 e a acumulação de capital no Brasil. 2. ed. Belo Horizonte: Oficina de Livros, 1991, p. 21.


			Tanto as periódicas crises da economia brasileira, provocadas principalmente pelo estrangulamento externo, quanto a predominância do setor externo como líder do crescimento no meio de um “pacto oligárquico”, o que restringia as atividades do Estado às políticas de seu interesse, ajudam a entender esse comportamento da carga tributária, bem como a composição de seus tributos. Mesmo que se pretendesse fortalecer as receitas governamentais, esse esforço tenderia a esbarrar em inevitáveis limites dados tanto pela estrutura econômica e pelos baixos níveis de renda da população15 quanto pela capacidade de resistência dos setores agrários representados no aparelho do Estado no que diz respeito ao aumento de sua contribuição para os cofres públicos. O fato é que nessa estrutura ainda não eram significativos os espaços, como indicam os resultados registrados até 1930, nem para tornar predominantes os impostos incidentes sobre as atividades internas, nem para tornar mais expressivos os impostos diretos, mais especificamente o Imposto de Renda, o que poderia melhorar o perfil de distribuição do ônus tributário entre os membros da sociedade.


			Além da situação econômica, o aparato institucional da máquina arrecadadora era despreparado para combater a sonegação e garantir a cobrança eficiente dos tributos, o que também ajuda a explicar os baixos níveis de arrecadação. Criada em 1909, a Diretoria da Receita Pública, que substituiu a Diretoria de Rendas Públicas de 1892, era um exemplo de estrutura administrativa esdrúxula, incompleta e inadequada para a missão do fisco. De acordo com estudo realizado pela FGV para o Sindireceita, “seus chefes eram nomeados em caráter efetivo, [sendo], portanto, indemissíveis”,16 e os Conselhos dos Contribuintes restritos aos do Imposto de Renda e do Consumo, com os demais tributos federais desguarnecidos dessa instituição. Além disso, com uma estrutura de administração de impostos herdada do Império, que conheceria poucas transformações e tinha nas atividades do comércio exterior – de exportação e importação – seus principais impostos, a instituição não se encontrava preparada e capacitada para cobrar os impostos que começavam a incidir sobre as atividades internas.


			Em relação às relações federativas, o período foi de permanente tensão entre os estados e a União, especialmente na disputa de bases tributárias mal definidas na legislação, acirrando os conflitos na busca por maior arrecadação, com prejuízos para a economia. Foi assim com a Taxa de Selo, que não teve muito bem definido o que seriam os atos relativos às economias dos estados para o seu gravame; com o Imposto de Exportação, para o qual não se estabeleceu com precisão a proibição de sua cobrança nas mercadorias transacionadas entre os estados e que constituía importante fonte de arrecadação, principalmente para os que não comerciavam com o exterior; e com o Imposto de Importação, cobrado até 1931 (ano em que foi abolido) sobre a “importação de procedência nacional”.


			A crise econômica e mundial – que se manifestou inicialmente com o crash da Bolsa de Nova York em 1929 e conduziu a economia mundial para uma profunda depressão nos anos seguintes –, ao derramar fortemente seus efeitos sobre o Brasil, com a queda dos preços e das exportações do café, enfraqueceria o pacto político que se formou na Primeira República por meio da “política dos governadores” e abriria o caminho para importantes transformações nos campos político, institucional e econômico.


			Da Aliança Liberal que se formou à época, reunindo as forças políticas de Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Paraíba e os grupos de oposição ao governo, contra as pretensões do presidente Washington Luís de conduzir outro paulista, Júlio Prestes, à presidência, caminhou-se para a deflagração da “Revolução de 30”, que garantiu a chegada de Getúlio Vargas ao poder, rompendo-se com a aliança política anterior e inaugurando um período de novas articulações e de um novo desenho para o papel do Estado. Da crise econômica que continuou a avançar nesse início de um novo governo, acentuando o desequilíbrio externo da economia brasileira, surgiriam as condições para o País acelerar o processo de industrialização e modificar o seu padrão de acumulação, com as atividades internas assumindo a liderança do crescimento e passando a comandar os ciclos econômicos. Essas mudanças refletir-se-iam sobre a estrutura tributária, modificando tanto sua dimensão quanto sua composição. É o que se analisa em seguida.


			


			

				

					6 VARSANO, Ricardo. A evolução do sistema tributário brasileiro ao longo do século: anotações e reflexões para futuras reformas. Brasília: IPEA, 1996, p. 2 (Texto para Discussão n. 405).
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					8 Para uma análise mais aprofundada dessa evolução da economia, conferir o trabalho mencionado em nota anterior.
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					15 Para se ter uma ideia desses níveis, o PIB per capita situou-se, em 1930, em R$ 1,78 mil contra R$ 1,01 mil em 1900, ambos cotados a preços de 2008, conforme dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - Ipeadata. Dados macroeconômicos e regionais. Disponível em:< http://www.ipeadata.gov.br>.
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